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  PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT Nº 1097/2017 

 
 

        Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2017. 

 

Processo nº 0211670-33.2017.4.02.5151, 
ajuizado por  

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações do 3º Juizado 
Especial Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro quanto à cirurgia de prótese 
peniana.  

 

I - RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico do Hospital Federal de Ipanema/SUS (fl. 
16), emitido em 03 de abril de 2017 pelo cirurgião  

o Autor é portador de disfunção erétil grave, aguardando implante de prótese peniana. Foi 
informado que, no momento, não há previsão para realização do procedimento, pois a unidade 
referida não dispõe de próteses. A seguinte Classificação Internacional de Doenças (CID 10) 
foi citada: F52 - Disfunção sexual, não causada por transtorno ou doença orgânica.   

 

II - ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 
as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 
aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 
conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 
Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 
XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 
procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 
leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 
o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 
urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 
urgência. 
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DA PATOLOGIA  

1.   A disfunção erétil (DE) é conceituada como a incapacidade persistente de 
obter ou manter uma ereção adequada para permitir uma relação sexual satisfatória. Pode ser 
causada por diferentes fatores, tais como psicológico, vascular, neurológico e endocrinológico, 
ou pela combinação desses fatores. A DE pode ser primária, quando existente desde a 
primeira experiência sexual, ou secundária (adquirida). Atualmente se reconhece que mais de 
80% dos casos de DE estão significativamente associados com uma ou mais desordens 
orgânicas. A terapia de primeira linha para o tratamento de DE é baseada nos inibidores da 
fosfodiesterase tipo 5 que atuam na liberação do óxido nítrico no interior do corpo cavernoso. 
As principais drogas utilizadas e aprovadas são o sildenafil, a vardelafila, a tadalafila e a 
lodenafila, todos com pequenas diferenças em relação à biodisponibilidade e meia-vida. O 
tratamento de segunda linha é baseado em dispositivos de vácuo, injeção intracavernosa de 
drogas vasoativas e medicação intrauretral. Por fim a implantação de próteses penianas é o 
tratamento cirúrgico que deve ser reservado a casos em que os tratamentos anteriores 
falharam

1,2
. 

 

DO PLEITO 

1.  A prótese peniana é utilizada nos casos em que os tratamentos clínicos (via 
oral ou injetáveis) não são eficientes ou viáveis. Os implantes irão devolver ao pênis do homem 
uma rigidez adequada que permitirá uma relação sexual normal. Existem basicamente dois 
grupos de prótese peniana no mercado: maleável e inflável

3
. No sistema maleável, é criada 

uma semi-ereção permanente e é tecnicamente fácil de implantar, e menos dispendioso além 
de ter um índice de complicação muito baixo

4
.   

2.  A cirurgia de implante de prótese peniana geralmente é realizada sob 
raquianestesia. Taxas de sucesso inicial de implantação de prótese peniana são da ordem de 
95%. A principal complicação no longo prazo do implante de prótese no pênis é a falha me-
cânica do aparelho. O objetivo de implante de prótese peniana deve ser o de proporcionar a 
flacidez e ereção peniana que sejam tão próximos quanto possível do que ocorre através dos 
mecanismos naturais

4
.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, cumpre esclarecer que as próteses penianas são uma opção de 
tratamento para pacientes com disfunção erétil devido a causas orgânicas, e que não 
obtiveram sucesso com os tratamentos clínicos (medicamentos tópicos via oral, bomba de 
vácuo e auto-aplicação com injeções intracavernosas). O implante peniano implica na 
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substituição do mecanismo de ereção natural do corpo por um sistema de ereção artificial. A 
escolha do tipo de prótese a ser utilizada depende das condições médicas do paciente, 
condições financeiras, estilo de vida e preferência pessoal

5
.  

2.  Isto posto, informa-se que, apesar da inicial pleitear a “cirurgia de prótese 
peniana” (fl. 06), em documento médico acostado ao Processo (fl. 16) foi mencionado que o 
Autor possui disfunção erétil de causa não orgânica, além de não terem sido especificadas as 
alternativas terapêuticas já utilizadas pelo Autor, tendo em vista que o implante de prótese 
peniana é considerado quando a utilização adequada das opções terapêuticas disponíveis 
apresenta resultado insatisfatório

6
. Assim, sugere-se a emissão de laudo médico atualizado, 

informando as estratégias terapêuticas já utilizadas e o detalhamento do quadro clínico 
apresentado pelo Autor. Dessa forma, serão prestados somente os esclarecimentos acerca do 
acesso no âmbito do SUS. 

3.  A prótese peniana está coberta pelo SUS, conforme Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de 
Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta: prótese peniana maleável (par de corpos cavernosos), 
sob o código de procedimento 07.02.06.002-0. 

4.  Elucida-se que a prótese peniana é classificada como insumo e não como 
medicamento. Portanto, não faz parte da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME)

7
. No entanto, possui registro na ANVISA

8
. 

5.  Ressalta-se que não há programas nas três esferas governamentais que 
venham atender as necessidades terapêuticas de fornecimento da prótese peniana pleiteada 
mediante cadastro prévio. 

6.  Esclarece-se que o insumo pleiteado prótese peniana não está enquadrado 
na Portaria nº 2982/2009 do Ministério da Saúde, tendo em vista que a respectiva portaria 
“Aprova as normas de execução e de financiamento da Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica”

9
. Ressalta-se que a Portaria GM/MS n° 2982, de 26 de novembro de 2009 foi 

revogada pela Portaria GM/MS n° 4217, de 28 de dezembro de 2010, a qual, por sua vez, foi 
revogada pela Portaria GM/MS n° 1555, de 30 de julho de 2013, que dispõe sobre as normas 
de financiamento e de execução do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), estando essa portaria atualmente em vigência. 
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 É o parecer.    

  Ao 3º Juizado Especial Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro para 
conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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